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Por quase um século, os estudos de 
mobilidade ocuparam espaço relevante na 
Sociologia.. Aò longo desse percurso de cons­
trução e consolidação de uma tradição, o 
elemento básico da análise de mobilidade é 
o olhar sobre a relação entre a origem (variá­
veis dos pais óu da primeira ocupação do 
indivíduo} e o destino do indivíduo (situa­
ção do indivíduo na sua primeira ocupação 
ou no momento da pesquisa). Para tanto, 
inicialmente parte de uma classificação das 
ocupações em grupos, categorias, estratos ou 
classes, segundo as orientações teóricas e 
metodológicas do pesquisador.

Elementos Básicos da Análise 
de Mobilidade

A análise básica de mobilidade focaliza 
três tipos de movimento: intergeracional, 
intrageracional e intergeracional total. A mo­
bilidade intergeracional é o movimento que 
o indivíduo faz em relação ao seu pai1 quan­
do ingressa no mercado de trabalho (primei­
ra ocupação). A posição de origem é a cate­
goria da ocupação do pai e o destino é a 
categoria da primeira ocupação do filho. A 
mobilidade intrageracional é o movimento 
que o indivíduo, faz em relação a si mesmo: 
da categoria da primeira ocupação: para a 
categoria da ocupação que estava no 
momento da pesquisa. A posição de origem

é a categoria da primeira ocupação do indi­
víduo e o destino é a categoria da ocupação 
atual do indivíduo. A mobilidade intergera­
cional total compara a situação do indivíduo 
no momento da pesquisa com a ocupação 
do pai. A posição de origem é a categoria da 
ocupação do pai (quando o indivíduo tinha 
15 anos ou ingressou no mercado de traba­
lho} e o destino é a categoria da ocupação do. 
indivíduo no momento da pesquisa (usual­
mente designada como categoria atual).

Os cruzamentos são apresentados em 
tabelas, tal como o modelo a seguir, onde N  
é o número absoluto de casos e dentro das. 
células estão os números dé casos para cada 
categoria de origem e destino. Cada uma des­
sas análises (intergeracional, intrageracional e 
intergeracionái total) se caracteriza a partir da 
distribuição da imobilidade, apresentada na 
diagonal da tabela, e da mobilidade, as célu­
las fora da diagonal da. tabela. O u seja, alguns 
reproduzem a categoria ocupacional de ori­
gem (imobilidade) e outros sé movem para 
fora dessas categorias (mobilidade). Dos con­
ceitos emergem ai taxas; uma delas é a taxa de 
imobilidade e mobilidade. A taxa de imobili­
dade é soma das células da diagonal (Nu + 
N 22 + Nj3 +...+ N 1010) divida pelo total de 
indivíduos (N++) e a taxa de mobilidade pode 
ser calculada simplesmente extraindo de 1 ,Q a 
taxa da imobilidade; afinal, o que não é imo­
bilidade é mobilidade. Essas são as chamadas 
taxas absolutas de mobilidade.
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Modelo de Tabela de Mobilidade

Origem Destino

1 2 3 4 5 6 7 S 9 10 Total
1 N11 N12 n 13 N18 n 19 N110 N1+.
2 n22 N2+
3 N 33

n 3 +
4 N 4 4 n4+

5 n 5 5 N5+
6 n66 n 6 +
7 n77 n 7 +
8 n88 N8+
9 n99 n 9 +

10 N101 n 102 n 103 N1010 N10+
Total M+1 n + 2 N+3 N+4 N+5 N + 6  N + 7 N+8 n+9 N+10 N++

A cabeia to cal da mobilidade pode ser 
apresentada em porcentagem em vez de 
números de casos. Assim, o total da tabela é 
100%, a soma das porcentagens da diagonal 
é a taxa absoluta da imobilidade em porcen­
tagem e a taxa da mobilidade é 0  resultado 
da subtração da taxa de imobilidade do total 
de 300%.

A análise das taxas citadas acima é acom­
panhada pela interpretação de mais duas ta­
belas: fluxo de saída e fluxo de entrada. Na 
tabela do fluxo de salda, a marginal de linha, 
isto é, o fim de cada linha, soma 100%, O 
objetivo é apresentar a composição da ori­
gem. segundo o destino, e responde à ques­
tão: qual o destino dos indivíduos que têm 
determinadas origens? Assim, podemos cons­
truir uma análise sobre as características da 
hereditariedade, ou seja, sobre a força, que os 
pais situados em determinadas categorias tem 
em transmitir suas posições. Na tabela do 
fluxo de entrada, a marginal de coluna, isto

é, o fim de cada coluna, soma 100%. O 
objetivo é apresentar a composição do desti­
no segundo a origem e responde à questão: 
qual a origem dos indivíduos que estão em 
determinados estratos ou categorias? Desse 
modo, analisamos qual o grau. de. auto- 
crutamento das categorias e a sua heteroge­
neidade, ou seja, temos elementos para ana­
lisar o grau de fechamento ou abertura 
dessas categorias.

Se os grupos, categorias, estratos ou 
classes definidas pelo pesquisador compuse­
rem uma hierarquia, aqueles que saem das 
suas categorias de origem podem alcançar 
melhores posições fazendo mobilidade 
ascendente ou cair para posições inferiores, 
fazendo mobilidade descendente. Se a hie­
rarquia for construída identificando a cate­
goria 1 como a de maior status e/ou prestí­
gio e a 10 a de pior, a mobilidade ascendente 
é a soma de todas as proporções contidas nas 
células abaixo da diagonal e a mobilidade
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descendente é a soma de todas as proporções 
contidas nas células acima da diagonal.

Esses fluxos para fora dos estratos são 
resultados de dois processos essenciais: (i) a 
dinâmica de abertura e fechamento de opor­
tunidades ocupacionais, que é impulsionada 
pela dinâmica da estrutura da sociedade; e
(ii) pela competição entre os indivíduos no 
mercado de trabalho, que conduz a trocas de 
posições entre os indivíduos na estrurura 
ocupacional.

O primeiro processo descreve parte da 
mobilidade, aquela que ocorre em função da 
evolução da dinâmica de abertura e fecha­
mento de oportunidades, mensurada pela 
comparação entre o número total de indiví­
duos na posição de origem e na posição de 
destino. Esta. é a definição de mobilidade 
estrutural, cuja taxa é calculada em duas eta­
pas. Primeiro, subtrai-se da proporção da 
categoria de destino a proporção da catego­
ria de origem; os resultados das subtrações 
serão negativos quando a proporção de ori­
gem for maior que a de destino, e positivos 
quando a proporção de destino for maior 
que a. de origem. Segundo, somam-se os 
resultados positivos; tal soma supõe expres­
sar a criação de oportunidades ocupacionais 
entre o momento 1 (origem) e o momento
2 (destino). Assim, a mobilidade estrutural 
define grande parte dos fluxos em socieda­
des que passaram por intensas mudanças 
estruturais, as quais resultaram na abertura 
de novas oportunidades nas zonas urbanas 
em atividades ligadas à indústria, serviços e 
comércio.

Por outro lado, a dinâmica estrutural 
não explica todos os fluxos entre os estratos. 
Quando reduz a dinâmica de criação de 
novas posições, os indivíduos preenchem as 
oportunidades já existentes mediante a troca: 
para que um indivíduo ascenda, outro rem 
que descer. Nessa perspectiva, as característi­
cas individuais condicionam muito mais o

desenho das trajetórias ocupacionais. Esta é a 
definição de mobilidade, de circulação, cuja 
taxa calcula-se subtraindo da taxa de mobili­
dade total á mobilidade estrutural.2

A mobilidade de circulação é interpreta­
da como mais presente em sociedades mais 
industrializadas, modernas e competitivas, 
porque é resultado de um mercado de traba­
lho com menor influência das mudanças 
estruturais e maior influência das caracterís­
ticas individuais (adquiridas e inatas), Como 
conseqüência, a concepção de mobilidade de 
circulação é definida como aqueia que ocor­
re em função da ampliação da competição 
no mercado de trabalho, onde os condicio­
nantes fundamentais para a natureza do 
fluxo estão sendo negociados socialmente: 
competência, experiência, escolaridade for­
mal, sexo, cor, idade, origem social etc. 
Dito de outra forma, a mobilidade de cir­
culação mensura a permeabilidade dos gru­
pos. e, portanto, a fluidez social (Merllié e 
Prévot, 1997).

A distinção entre mobilidade estrutural 
e de circulação não é tão simples, ou talvez 
não tão visível quanto o cálculo das taxas 
indique. Várias críticas foram feitas sobre 
essas medidas; uma delas aponta que a dis­
tribuição das categorias das ocupações dos 
pais não é o retrato da estrutura ocupacional 
de uma geração, pois os pais podem perten­
cer a gerações distintas, além de que não é 
uma amostra dos pais e sim dos indivíduos a 
partir da qual obtemos informações sobre os 
pais. Conseqüentemente, o fundamento do 
cálculo da taxa de mobilidade estrutural, 
que é a comparação entre a estrutura ocupa­
cional no momento 1 (a origem como a 
categoria da ocupação do pai) com a estru­
tura ocupacional no momento 2 (o destino 
como a primeira ou atual ocupação do indi­
víduo) não se sustenta.

De porte dessas considerações iniciais é 
possível seguir.
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Passado e Presente: 
Apresentação das Grandes Matrizes

O marco zero dos estudos de mobilidade 
é o trabalho de Sorokin (1927), no qttai a 
mobilidade foi concebida como a transição 
de um indivíduo ou grupo de uma posição 
pára outrá, e que pode ocorrer horizontal­
mente, sem mudança visível na posição so­
cial, ou verticalmente, quando há mudança 
ascendente ou descendente de um estrato 
para outro. Segundo o autor, existem socie­
dades mais abertas, nas quàis os poros para a 
passagem de um estrato paia outro estão mais 
presentes, o que significa que as membranas 
que separam os estratos são mais penetráveis 
ou porosas. No entanto, à medida que a 
porosidade aumenta, novas barreiras de aces­
so vão sendo criadas, por isso mesmo, na 
sociedade industrial, cujo dinamismo fomen­
ta a crença de aumento contínuo da mobili­
dade vertical, pois a herança social é alta. No 
entanto, tal herança não impede que haja 
mobilidade vertical deslocando os indivíduos 
de seus grupos iniciais. Por isso, a mobilidade 
vem acompanhada do individualismo e, 
como saída, os indivíduos vinculam-se a ins­
tâncias coletivas Como partidos e agremia­
ções. Mas, tende continuamente a transmitir 
tradições, hábitos e comportamentos, seja 
através da família, seja através da escola. 
Família e escola são dois canais fundamentais 
que permitem a circulação dos indivíduos 
entre os estratos. Esses canais, no entanto, ao 
mesmo tempo que permitem a circulação, 
são munidos de filtros que selecionam os 
indivíduos. Dessa perspectiva, a mobilidade 
social é funcional para a integração social no 
sentido de que assegura a alocação do 
“homem certo para o lugar certo”.

A partir do estudo inaugural de 
Sorokin, erigiu-se uma tradição sociológica 
dedicada ao projeto de conceituar, mensu­
rar, compreender e explicar a. mobilidade

nas sociedades. E, na construção dessâ tradi­
ção, cristalizaram-se matrizes teóricas è 
metodológicas que exploraram diferentes for­
mas de responder à mesma questão: mobili­
dade entre o quê? (Morgan, 2006).

Segundo Merllié e Prévot (1997) e Silva 
(1999), os estudos de mobilidade podem ser 
agregados em torno de três grandes ciclos. O 
primeiro é inaugurado nos anos 1950 e 1960, 
com as comparações internacionais; o segun­
do, a partir do final dos anos 196Ó, com novas 
proposições para a comparação internacional 
e o estudo inovador de Blau e Duncan 
(1967); e o terceiro, que tem lugar nos anos 
1980, foi riiarcado pelo desenvolvimento da 
análise de dados e retorno às discussões fun­
dadas nas problemáticas apresentadas no pri­
meiro ciclo. Foi ao longo dos ciclos que as 
duas grandes matrizes se constituíram.

A primeira matriz nasce após a Segunda 
Guerra Mundial, a partir de uma recomen­
dação do Comitê de Pesquisa sobre Estrati­
ficação Social da Associação Internacional 
de Sociologia (ISA) para que fossem desen­
volvidas pesquisas sobre, mobilidade social 
entre gerações. Até então, o estudo mais rele­
vante tinha sido o de Sorokin, O pós-guerra 
foi a era das grandes enquetes nacionais nos 
países anglo-saxões e no norte da Europa, 
apresentadas nos estudos de Rogoff (1953) 
sobre. lndianápolis nos Estados Unidos; 
Warner e Abegglen, Glass (1954) sóbre a Grã- 
Bretanha; Carlsson (1965) sobre a Noruega; e 
Svaktoga (1965) sobre a Dinamarca. A partir 
desses estudos naconais consolidou-se uma 
das hipóteses-guia dos estudos de mobilidade, 
na qual o aumento da mobilidade é tomado 
como conseqüência do processo de indus­
trialização das sociedades. Deduzia-se, então, 
que sociedades mais industrializadas, teriam 
taxas mais elevadas de mobilidade (Boudon, 
1981; Erikson e Goldthorpe, 1992). Essa 
conclusão/hipótese sustentava-se fortemente 
nos seguintes argumentos:
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(i) as mudanças ocorridas da sociedade tra­
dicional ou pré-industrial para a socieda­
de industrial afetaram a divisão do traba­
lho, cujo resultado foi à criação de novas 
e diversificadas ocupações na indústria e 
nos setores de classe média, bem como a 
redução de outras tantas, em especial as 
ligadas à agricultura;

(ii) a burocraüzação da sociedade, que signi­
ficou a racionalização das organizações, 
tomou o processo seletivo para o preen­
chimento dos cargos e empregos, mais 
meritocrático, onde educação è expe­
riência eram atributos (adquiridos) mais 
significativos do que origem social;

(iii) as mudanças demográficas e na infra- 
estrutura das cidades melhoraram o 
padrão de vida dos indivíduos, permi­
tindo maior acesso a informações, for­
mações e a melhores condições de vida.

Dessa, forma, a igualdade progressiva ná 
aquisição educacional e as melhorias no pa­
drão de vida favoreceriam a redução da de­
sigualdade de oportunidades ocupacinais e 
da herança social, pois os indivíduos com 
origens sociais diferentes poderiam competir 
mais eqüitativamente,

Os estudos nacionais do pós-guerra 
foram os pontos de partida para as análises 
comparativas internacionais construídas 
especialmente por Lipset e Bendix (1959) e 
Millei (1960). As análises apresentadas por 
esses autores e pór aqueles qué os seguiram 
foram fundadoras de uma nova perspectiva 
teórica e metodológica no estudo da mobili­
dade por demonstrar a relevância da compa­
ração internacional e tér construído outras 
hipóteses explicativas para o fenômeno da 
mobilidade. Além da ênfase na comparação 
internacional,, o legado dos. estudos foi fun­
damental para recolocar a questão da relação

entre a industrialização e a mobilidade, e do 
lugar dos fatores psicológicos e subjetivos no 
processo de mobilidade.

De formá geral, as grandes conclusões 
dos estudos dos autores que seguiram Lipset, 
Bendix e Miller foram três. A primeira, de 
que países: com distintos graus de indus­
trialização tinham taxas similares de mobili­
dade e, conseqüentemente, não haveria evi­
dências para corroborar a hipótese de que a 
mobilidade cresce ao lado do processo de 
industrialização da sociedade. A segunda, de 
que há relação entre a industrialização è o 
crescimento das taxas de mobilidade; afinal, 
as taxas de mobilidade são maiores nas 
sociedades industriais quando comparadas 
com sociedades tradicionais, mas não existe 
uma relação necessária entre crescimento eco­
nômico e elevação dessas taxas, pois são en­
contrados países em diferentes estágios de 
industrialização e diferentes taxas de cresci­
mento com. semelhantes taxas de mobilida­
de. Desse modo, são os estágios iniciais da 
industrialização os grandes responsáveis peía 
elevação da mobilidade e a expansão dessa 
industrialização permite alcançar certo nível 
de mobilidade; no entanto, não há uma rela­
ção necessária entre, a expansão da industria­
lização e a ampliação da mobilidade. E a ter­
ceira conclusão explicita que existe um papel 
para o desejo de ascensão social que varia de 
acordo com os contextos. Por trás dessas três 
conclusões estão os argumentos a seguir.

A mobilidade é, para essa perspectiva 
teórica, resultado de dois processos. Um 
deles é a oferta de posições e o outro é o pro­
cesso de trocas de indivíduos entre posições, 
isto é, da .mobilidade estrutural e da mobili­
dade de circulação. O primeiro processo, a 
mobilidade estrutural, tem sua dinâmica 
impulsionada pela ampliação e redução dos 
estratos ocupacionais; sendo assim, fatores 
demográficos, tais como fecundidade, mor­
talidade e migração, são fundamentais. O
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segundo processo tem sua dinâmica impulsio­
nada pela capacidade competitiva dos indiví­
duos: enquanto alguns sobem, outros descem. 
Nesse, sentido, a mobilidade de circulação evi­
dencia 0 grau de igualdade de chances da so­
ciedade, pois quanto mais a mobilidade for 
impulsionada pela circulação, mais os indiví­
duos estão ocupando espaço pela competição 
entre eles e, possivelmente, menos pela neces­
sidade de preencher lugares novos que vão 
sendo criados. Logo, se há aumento dà mobi­
lidade de circulação em detrimento da redu­
ção da mobilidade estrutural considera-se que 
a sociedade está mais competitiva, igualitária e 
aberta do ponto de vista das chances de mobi­
lidade.

A similaridade das taxas de mobilidade 
entre os países é explicada pela hipótese de 
que nos estágios iniciais do desenvolvimento 
econômico das sociedades industriais é co­
m um  encontrar altas taxas de mobilidade 
estrutural, pois novas Ocupações vão sendo 
criadas e o desejo de ascensão social garante 
que elas sejam preenchidas. Na medida em 
que a sociedade vai atingindo um nível razoá­
vel de desenvolvimento, a geração de empre­
go diminui seu ritmo, ás barreiras sociais vão 
sendo menos visíveis e as desigualdades 
podem tender a se diluir um pouco, mas em 
graus diferentes. Nesse contexto, o desejo de 
ascensão social vai-se arrefecendo.

Nessa perspectiva, é evidente, a preocu­
pação com a formalização de uma teoria que 
explicasse tanto os elementos “objetivos” da 
mobilidade como os elementos subjetivos e, 
portanto, o foco no indivíduo. O argumen­
to geral era de que a mobilidade é impulsio­
nada por aspectos psicológicos, pois a posi­
ção que os indivíduos ocupam interfere na 
avaliação, que fazem de si mesmos e na sua 
auto-estima; portanto, lutarão para manter 
sua posição se estiverem em vantagem ou 
lutarão para aumentar sua posição se estive­
rem em desvantagem.

Ao agregar, então, as disposições estru­
turais da sociedade e psicológicas dos indiví­
duos para explicar a mobilidade, essa perspec­
tiva: (i) d es lo c a -se  em pàrte do determinismo 
da teoria do industrialismo, mas não deixa 
de estar atrelada à orientação liberal volunta- 
rista, ou seja, uma das versões do homo oeco- 
nomicur, (ii) resolve o “problema sociológi­
co” de ter encontrado taxas semelhantes de 
mobilidade para diferentes sociedades, bem 
como de taxas não semelhantes para países 
semelhantes; e (iii) descarta a explicação cul- 
turalista da mobilidade, isto é, que imputa 
aos elementos culturais as motivações para 
as ações que resultam em movimentos entre 
as posições sociais. Conseqüentemente, ao 
mesmo tempo que golpeiam a crença na 
hipótese de que maiór crescimento nas so­
ciedades industrializadas implica mais mo­
bilidade social, enfatizam a crença em um 
indivíduo racional e voluntarista.

A questão posta para essa. perspectiva 
foi: se as. taxas de mobilidade não variam de 
acordo com o crescimento econômico e sim 
em função dos efeitos estruturais (como, por 
exemplo, taxa de fecundidade e abertura de 
oportunidades ocupacionais) e das motiva- 
çõés que advêm da ampliação das oportuni­
dades, como é possível explicar taxas diferen­
tes para países, com características estruturais 
semelhantes? Apenas pelas motivações indi­
viduais?

Desde a década de 1970, algumas respos­
tas foram sendo dadas para não delegar ape­
nas às disposições subjetivas ou culturais as 
diferenças de mobilidade entre países seme­
lhantes. Feathennan, Hauser e Jones (1975) 
propuseram que a similaridade entre as taxas 
dos países deveria ser olhada a partir dos 
padrões das chances relativas de mobilidade 
que estão subjacentes às taxas e com isso men­
surar-se-ia a similaridade da abertura e fecha­
mento das estruturas de classe entre os países, 
e não somente o “fenóripo”, as taxas absolutas.
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As taxas absolutas, tal como visco aci­
ma, são aqueias que têm como base de cál­
culo a porcentagem de indivíduos dentro 
das células da tabela. A tabela total é a por­
centagem de indivíduos em cada célula, tendo 
como referência de cálculo o total da tabela. 
A tabela de fluxo de saída mostra a porcen­
tagem dos indivíduos de cada categoria de 
origem segundo o destino (100% na liaba) 
e a tabela de fluxo de entrada mostra a por­
centagem de indivíduos de cada categoria de 
destino segundo a sua categoria de origem 
(100% na coluna). As taxas relativas refe­
rem-se às razões de chances (odds ratio), que 
significam as razões entre as chances dos 
indivíduos de categorias de origem distintas 
de estar em uma categoria de destino. Sendo 
assim, na tabela de mobilidade são. calcula­
das várias, razões de. chances. Por exemplo, 
podemos calculai a taxão de chance de ter 
origem na categoria de Profissionais e estar 
na categoria de Profissionais (odds 1), em 
relação a ter origem na categoria Ocupações 
Manuais Gerais e estar na categoria de 
Profissionais (odds 2).

A razão de as chances de indivíduos 
com origens tão distintas estarem na mesma 
categoria é:

0 = ° ^ s> onde: odds =
oddsl (l-^>)

A hipótese de Featherman, Hauser. e 
Jones, como ficou conhecida, argumenta que 
na análise das taxas relativas seria encontra­
da menos variação ainda, ou seja, a mobili­
dade analisada pelas taxas relativas tende a 
ser constante ao longo do tempo.

Nãò obstante a continuidade de desen­
volvimento das questões teóricas e metodo­
lógicas da primeira matriz e dos estudos empí­
ricos para teste das grandes hipóteses até 
então levantadas, o cenário da década de 
1970 foi dominado pela nova perspectiva de

concepção, tratamento dos dados e análise 
da mobilidade proposta por Blau e Duncan 
(1967) no estudo The American occupaúonal 
structure, que fundou a segunda matriz. Essa 
matriz, no entanto, não sé distancia das ori­
entações filosóficas e teóricas sobre o indi­
víduo na sociedade, ocidental moderna e 
industrial, presentes na primeira matriz. 
Parte da perspectiva de que a sociedade vai. 
sendo 'colonizada” péláburocratízação, pelo 
dèsehvolvimento industrial e por critérios 
universais de seleção, e, conseqüentemente,, a 
herança social tende a perder espaço. A uni­
versalização dos critérios compatibiliza-se 
com três grandes fatores estruturais gerado­
res. de condições para existir a mobilidade 
social ascendente: o progresso tecnológico 
e econômico, a mobilidade geográfica e a 
fecundidade; é nesse contexto que os indi­
víduos se movimentam eiri busca da aquisi­
ção de melhores posições em relação a si 
mesmos e aos seus pais. Esses movimentos, 
no entanto, sofrem o impacto de alguns 
fatores, tais como a cor da pele e o fato de 
ser imigrante.

O fenômeno social da mobilidade deve 
ser analisado a partir da aquisição de. status 
dos indivíduos, e assim torna necessário per­
guntar qual a influência de determinadas 
características inatas e adquiridas, em espe­
cial a escolarização, sobre, a realização ocu- 
pacional e como essas influências modificam 
o efeito da origem social nesse processo de 
realização (Blau e Duncan, 1967)? A inves­
tigação sobre a aquisição de status (status 
attainment) se propõe, segundo os autores, a. 
passar da descrição das taxas e dos fluxos da 
mobilidade para a sua explicação. A decom­
posição da mobilidade em origem e destino 
visa responder a algumas questões, por exem­
plo: como e em que grau as circunstâncias 
de nascimento condicionam o futuro dos 
indivíduos? Como as características inatas e 
adquiridas operam nesse processo?
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Do ponto de vista metodológico, Bláu e 
Duncan apontam dois problemas nas análi­
ses anteriores sobre mobilidade. O primeiro 
problema era que a ocupação do pai, decla­
rada pelos indivíduos, não poderia ser trata­
da como o retrato dá estrutura ocupacional 
na geração dòs pais, porque os filhos têm 
idades distintas, portanto seus pais pertence­
ram a gerações diferentes. O segundo pro- 
bíema trata do conceito de mobilidade per­
feita sobre o qual as análises anteriores se 
debruçaram. O ponto é que os cálculos da 
razão de mobilidade com base na mobilida­
de perfeita sofirem a influência das diferen­
ças entre os marginais da tabela de mobili­
dade, isto é, do tamanho de cada classe ou 
categoria, logo prejudicam as estimativas, 
porque categorias muito grandes tendem a 
obscurecer a associação, e as categorias 
muito pequenas a superestimá-las.

Para sair da “descrição das taxas para a 
explicação da mobilidade" e dos problemas 
apontados, os autores propõem outro ins­
trumento para o tratamento dos dados nas 
análises de mobilidade, fundamentado na 
análise de trajetória [path analysis), a qual, 
aplicada ao estudo da mobilidade, é um 
modelo causai que calcula os efeitos das variá­
veis da origem social, educação, primeira 
ocupação etc. sobre a posição ocupacional 
dos indivíduos e, para tanto, tem como ele­
mento central uma escala de status social. A 
análise dos efeitos dos coeficientes mostra 
que no status da primeira ocupação dos indi­
víduos, a maior influência é a educação do 
indivíduo, ocupação do pai e escolaridade 
do pai; e, no status da ocupação atual, a 
maior influência.é a educação do indivíduo, 
primeira ocupação e, por último, as variá­
veis da origem. No entanto, os efeitos não 
explicados superam o efeito de. qualquer 
variável. Segundo os autores, os achados 
indicam que, pelo fato de a mobilidade ser 
intensa nas sociedades industriais, é perfeita­

mente compreensível que não haja muito 
alto e direto impacto da origem familiar sobre 
a mobilidade, o que tòrna o fenômeno mais 
complexo e dá lugar para que os efeitos não 
explicados sejam maiores.

Segundo Cuin (1993), nessa perspecti­
va, o objeto de análise ét na verdade, as con­
dições que permitem a reprodução da estru­
tura social por meio das condutas individuais, 
e não o movimento dos indivíduos na estru­
tura social. Isso porque os autores estão ana­
lisando os impactos que variáveis ligadas à 
origem social e. ao indivíduo (educação e pri­
meira ocupação) têm sobre a ocupação atual 
do indivíduo. Logo, não se trata da análise 
das trajetórias dos indivíduos (movimento 
entre a primeira ocupação e a ocupação 
atual). Do lado teórico-metodológico, assu­
me-se o foco na universalização, na aquisição 
e no indivíduo e, do lado do cálculo estatís­
tico, assumem-se os elementos da estrutura 
como determinantes no processo individual 
de aquisição de posições, uma difícil combi­
nação.

Difícil é, também, para os críticos da 
perspectiva, a metrificação das ocupações, po­
is a hierarquização delas soa por demais arbi­
trária e sujeita a equívocos. Isso porque, ao 
agrupar as ocupações seguindo a escala mé­
trica de prestígio e status para construir a 
hierarquia de categorias ocupacionais, corre-se 
o risco de juntar ocupações com naturezas 
muito distintas e, com isso, obscurecer ele­
mentos importantes para a análise das influên­
cias estruturais nas taxas de mobilidade.

As críticas nunca foram suficientes para 
aplacar o peso dessa matriz nos estudos de 
mobilidade, muito pelo contrário. As ques­
tões abertas por Blau e Duncan deram enor­
me fôlego aos estudos de mobilidade e, jun­
tamente com os avanços na estatística para 
a análise de dados e modelagem, tornaram 
os estudos de realização de status um ponto 
de partida central para a compreensão do
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fenômeno, se não efetivamente da mobilida­
de ocupacional, com certeza, do impacto das 
variáveis inatas e adquiridas no processo de 
inserção ocupacional dos indivíduos.

Os avanços da análisede dados categóri­
cos desenvolvidos a partir dos anos 1970, em 
particular por Goodman e a modelagem log- 
iinear, marcaram definitivamente uni novo 
rumó para os estudos de mobilidade porque 
permitiram que as questões próprias da pri­
meira matriz fossem mais bem tratadas esta­
tisticamente. O retomo às preocupações ori­
ginais dos estudos de mobilidade significou, 
então, voltar a tratar a mobilidade como 
uma relação entre ciasses ou estratos sociais 
e não um processo de realização individual. 
Do ponto de vista teórico, trouxe uma pro­
dutiva discussão dentro das tradições marxia- 
na e weberiana em torno do conceito de clas­
se, que condicionou, do ponto de vista 
metodológico, formas de operacionalização 
do conceito e merssuração da estrutura dé 
classe nas sociedades industriais contemporâ­
neas ou, na leitura de alguns, nas sociedades 
pós-industriais e o revigoramento dos estu­
dos de comparação internacional. E, do 
ponto de vista do tratamento dos dados, a 
ênfase passa a estar no padrão de associação 
dentro das tabelas de mobilidade, agora con­
cebido como mais complexo e com mais 
recursos estatísticos. Esse novo fôlego da aná­
lise de mobilidade é dado pelos estudos de 
Goidthorpe (1980), Erikson e Goidthorpe 
(1992) e Wright (1997) e formaliza o que 
Erikson e Goidthorpe chamam de perspecti­
va classe-estrutural ou contexto conceituai de 
uma estrutura de classe, como alternativa à 
perspectiva da realização de status ou contex­
to conceituai de uma hierarquia social.

As perspectivas, segundo os autores, 
encerram conjuntos distintos de problemas 
sociológicos. Como foi salientado anterior­
mente, a perspectiva da aquisição de status 
enfatiza os condicionantes do movimento

(ascensão ou descensio) feitos pelos indiví­
duos entre posições ou grupos ocupacionais 
definidos a partir de uma escala de prestígio 
e status. Essa orientação investiga questões 
significativas como: (i) quem sobe ou desce 
e por quê?; (ii) qual o papel de característi­
cas como educação e origem social no desti­
no dos indivíduos?

A perspectiva classe-estrutural, de estu­
dos baseados no contexto conceituai de 
estrutura de classe, implica agrupar as ocupa­
ções não a partir de scores similares de status e 
prestígio, mas a partir das posições ocupadas 
pelos indivíduos dentro do mercado de tra­
balho e das. unidades de produção. Assim, a 
posição na ocupação (empregadores; conta 
própria sem empregados; e empregados), o 
tamanho da propriedade, setor (indústria ou 
agricultura) e qualificado ou nao-qualificado 
são os critérios utilizados para a classificação 
dás ocupações em classes sociais. Nessa forma 
de construir o esquema, posições de classe 
diferentes significam não apenas recursos 
distintos, mas também exposição diferencia­
da às mudanças estruturais e chances de 
mobilidade, o que revela as desigualdades 
socioeconôínicas de uma sociedade. Nesse 
sentido, o foco não está no movimento ver­
tical dos indivíduos dentro de uma determi­
nada estrutura hierárquica de ocupações ou 
grupos ocupacionais, pois a mobilidade é 
concebida em termos de mudanças relacio­
nais, que significam mudanças na natureza 
das relações dos indivíduos no mercado de 
trabalho e nas unidades de produção. E, do 
ponto de vista do tratamento dos dados, 
salta-se das análises de regressão e de associa­
ção entre origem e destino para a análise das 
taxas relativas de mobilidade, modeío de 
^Mím-independencia e, em especial, por 
meio da modelagem log-linear.

O modelo de quasi-independência 
implica empregar o modelo de independên­
cia em algumas partes da tabela. E os mode-
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los log-lineares caracterizam-se por especifi­
car que os logaritmos das freqüências espe­
radas da tabela de mobilidade são combina­
ções de certos parâmetros, que são os efeitos 
das variáveis e os efeitos das interações delas. 
Essa modelagem apresenta ganhos impor­
tantes para o conhecimento da mobilidade 
social porque ao mesmo tempo que contro­
la os efeitos dos diferentes marginais da 
tabela (0 11 seja, dos diferentes tamanhos das 
categorias ocupacionais), mensura os efeitos 
das variáveis em separado e os efeitos da 
interação entre essas variáveis.

Com os ganhos metodológicos crescen­
tes, os estudos de mobilidade refinaram suas 
análises não só em direção às problemáticas 
da primeira matriz, mas também renovou o 
tratamento de dados para as problemáticas 
ligadas à segunda matriz, saindo das análises 
de regressão para modelagens mais sofisticadas 
de dados qualitativos como o modelo Logit e 
outros parentes próximos dos modelos log- 
lineares. Segundo Treiman e Ganzeboom 
(1998), já é possível falar de uma nova gera­
ção de estudos de mobilidade que buscam 
desenvolver e refinar as análises multivaria- 
das mais complexas. Nessa geração, os estu­
dos de mobilidade ocupacional encontram 
um solo muito fértil, na medida em que se 
nutrem dos avanços estatísticos e do debate 
teórico cada vez mais amplo.

Outras Estratificações: 
Idade, Sexo e Cor

As matrizes dos estudos de mobilidade 
não desconheceram as questões relativas às 
desigualdades de distribuição de oportuni­
dades e de resultados escolares e ocupacio­
nais alcançados entre grupos sociais defini­
dos segundo características inatas como idade, 
sexo e cor. No entanto, a maneira como incor­
poraram essas características varia de acordo

com a unidade de estratificação e análise: o 
indivíduo ou a família.

Parte-se, então, da construção de que as 
características inatas são marcas visíveis no 
indivíduo, por isso são fixas e imutáveis. 
Mutáveis e, portanto, não tão fixas são as 
representações sociais sobre essas marcas e as 
formas como atingem os indivíduos em seu 
ciclo de vida e na unidade familiar no: que 
diz respeito às chances de inserção profissio­
nal/ ocupacional, provimentos e compensação 
das desvantagens. As sociedades em condi­
ções econômicas favoráveis (níveis de cres­
cimento, níveis de emprego e estabilidade 
econômica considerados razoáveis) lidam de 
forma diferenciada com idade, sexo e cor.

No que diz respeito à idade, do ponto 
de vista do indivíduo, as desigualdades etá­
rias são compensadas ao longo do ciclo de 
vida, pois as desvantagens, experimentadas 
em dado momento da vida são compensadas 
pelas vantagens de outra etapa desse ciclo. 
Do ponto de vista da unidade familiar, as 
vantagens e desvantagens são compensadas, 
pois encontramos indivíduos em distintos 
momentos dos ciclos de vida. Na questão do 
gênero, na dimensão individual não há mo­
mento de compensação da desvantagem 
para as mulheres, pois a segregação ocupa- 
cional restringe os movimentos femininos 
ao longo do ciclo de vida produtivo. Essa 
desvantagem da mulher na partida e ao 
longo do percurso é compensada no perten- 
cimento a uma unidade familiar, seja na con­
dição de filha, seja na de esposa. Já no que se 
refere à cor, não há compensação em nenhu­
ma das duas dimensões, pois os casamentos 
inter-raciais não são dominantes (Lieberson, 
1994).

Assim, se a estratificação é tratada a par­
tir da unidade familiar, pode-se supor que, 
dentro de determinadas condições sodoeco- 
nômicas, as diferenças de gênero e idade ten­
dem a ser compensadas e as de cor mantidas.
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Mas, no âmbito individual, ser mulher, negro 
ou pardo tem impactos que não são com­
pensados ao longo do ciclo de vida.

Quanto à questão etária, tomou-se ponto 
quase passivo estudar indivíduos entre 20 e 64 
anos, sob o argumento de que é necessário 
captar indivíduos que já se encontram no 
mercado de trabalho em posições menos 
intermitentes. A questão de gênero, por sua 
vez, sempre ficou entre o pêndulo do trata­
mento individual ou familiar da estrutura 
sócio-ocupacional da sociedade. Qs estudos 
que tomam a família como unidade de aná­
lise, costumam eleger a situação ocupacio- 
nal, econômica e social do chefe masculino da 
família como referência para a construção das 
classificações ocupacionais ou das classes 
sociais. As mulheres se tornam invisíveis por 
argumentos como: estão segregadas no mer­
cado de trabalho; pouco contribuem para a 
rendá familiar; estão majoritariamente inse­
ridas. tia família na condição de cônjuge ou 
filha; e não têm impacto sobre a estrutura das 
classes. De Parsons a Goldthorpe, manteve-se 
a ausência das mulheres.

Nos estudos cuja unidade de análise 
eram os indivíduos, Featherman e Hauser 
(1976) mostraram que as diferenças entre ho­
mens e mulheres não eram grandes no quê 
dizia respeito à média do índice socioeconô- 
mico entre os grupos ocupacionais; porém, 
existia menor variância dada a sub-represen- 
tação das mulheres nas categorias ocupacio­
nais alta e baixa. Feathérman e Hauser (op. 
cit.) é Miller e Hayes (1990) apontaram que 
a ocupação do pai e a origem rural afetam 
mais os homens do que as mulheres e que a 
herança é mais intensa para os homens, em 
especial no caso daqueles qúe têm origem 
rural; em contrapartida, os efeitos da educa­
ção são mais intensos para as mulheres. A 
distinção entre homens e mulheres está inten­
samente presente nos mecanismos de acesso 
às posições (processo de aquisição) e não

necessariamente na posição ocupada (resul­
tado). Disso, concluem que o gênero não 
afeta a estratificação.

Em suma, nem do ponto de vista da 
aquisição de status, nem dos padrões de 
mobilidade dentro da estrutura de classe, a 
questão de gênero ganha importância, Como 
conseqüência, aponta Haller (2000), as pes­
quisas que incorporam as variáveis de raça e 
gênero são importantes na medida em que 
mostram as vantagens e desvantagens de cer­
tas categorias sociais, mas essas situações de 
estratificação não fazem parte de uma teoria 
fundamental da estratificação. Esta é a con­
clusão que sustenta à continuada produção 
de pesquisa apenas com homens.

Nas últimas décadas, porém, essa posi­
ção não é mais hegemônica na literatura sobre 
estratificação e mobilidade. Os avanços ocor­
reram, sem dúvida, impulsionados de um 
lado pelas discussões teóricas e metodológi­
cas das pesquisadoras, intelectuais e militan­
tes feministas e, dè outro, pelos diagnósticos 
da crescente participação das mulheres no 
mercado de trabalho, do aumento de seus 
níveis de escolarização e do impacto disso 
sobre a escolaridade e ocupação dos filhos. 
Além disso, é indiscutível o crescimento das 
famílias chefiadas por mulheres, com ou sem 
a presença de cônjuge.

Sendo assim, ao mesmo tempo que se 
observa na literatura uma “queixa'’ sobre a 
carência teórica, os ganhos nas análises dos 
dados, bem como a ampliação cada. vez mais 
profícua de estudos conduzem os pesquisado­
res de volta à teorização sobre os processos de 
estratificação, geração de desigualdades e 
dinâmica de mobilidade e trazem com mais 
força ainda as dimensões de gênero, cor.e.mer­
cado de trabalho nacionais à cena analítica.

Em suma, as grandes matrizes fincaram 
suas bases alternando entre: (i) uma concep­
ção de ator social hómo oeconomicus ou homo 
soàale; (ii) estratificação a partir de classe ou
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grupos ocupacionais; (iii) perspectivas teóri­
cas liberais ou marxistas; (iv) indivíduo ou 
família como unidade empírica e de análise; 
(v) a mobilidade como processo/sistema ou 
resultante de fatores (escolaridade, experiên­
cia profissional etc.); e (vi) a incorporação ou 
não das dimensões de sexo. e cor. Pode-se 
dizer, então, que as “leituras” sobre mobilida­
de foram sendo construídas, ora mais em 
direção a umà orientação individualista 
voluntarista, com base na concepção de homo 
oeconomicus, na qual os agentes são. constru­
tores de suas trajetórias dentro de contextos 
sociais que tendem à universalização dos crité­
rios seletivos, ora em direção à orientação fun- 
cionalista que estabelece a estabilidade fun­
cional dos sistemas de trocas entre posições, o 
que implica interpretar a mobilidade não 
como resultado de ações individuais, mas 
como funcionamento do próprio organismo 
social, cuja referência é tim homo Sociale.

Entre essas orientações cristalizadas no 
passado, o presente da área se configura a 
partir de três eixos: (i) "leituras” contempo' 
râneas que se esforçam em compatibilizar as 
perspectivas individualistas e coletivistas de 
análise teórica, metodológica e estatística 
(Treiman e Ganzeboom, op. cit.); (ii) discus­
são sobre a validade empírica das bases, teóri­
cas e metodológicas fundaciona±s da mobili­
dade, por exemplo, o conceito de classe 
(Goldthorpe, 2000; Goldthorpe e McKnight, 
2006); e (iii) as perspectivas futuras pata a 
área (Grusky e Weeden, 2006).

O Futuro

Os avanços promovidos pela disponibi­
lidade de recursos estatísticos para o trata­
mento dos dados, assim como a necessária 
tematização teórica sobre a sociedade con­
temporânea, indivíduo, gênero, cor, merca­
do de trabalho, trajetórias, redes sociais etc.

parecem recolocar os estudiosos diante de 
velhas questões.3 A primeira delas é: mobili­
dade entre o quê? E a segunda é: quanta 
mobilidade é socialmente justa ou injusta?

Se antes as questões eram respondidas 
pela perspectiva da. aquisição de status, a ma­
triz inaugurada por Blau e Duncan, e pela 
perspectiva da mobilidade entre classes, a 
terceira matriz dos estudos contemporâneos 
na esteira de Goithorpe, Wright e ErLkson, 
agora requer defesas mais robustas e abertu­
ra de novos caminhos. Isso porque as res­
postas dadas encontram um limite que, 
segundo G m siy e Weeden (op. cit.), precisa 
ser revisitado, tanto do ponto de vista teóri­
co como empírico, porque tratam de con­
venções e quase uma questão de fé entre os 
estudiosos da mobilidade.

Para esses autores, as três grandes con­
venções são: (i) a estratificação em classes 
revela a desigualdade; (ii) as desigualdades 
são transmitidas por meio das classes; (iii) as 
ciasses são poucas e grandes, logo guardam 
uma enorme diversidade interna. O enfien- 
tamento das convenções, tomadas como 
limites ao desenvolvimento da área, é o desa­
fio para o futuro dos estudos de mobilidade. 
E q caminho possível, apontam os autores, 
depende da incorporação de uma dimensão 
multidimensional, que, do ponto de vista 
teórico, pode encontrar-se no conceito de cla­
sse social, desde que incorpore outras dimen­
sões além da econômica e da regulação do 
trabalho. Por isso, propõem que sociólogos e 
economistas caminhem juntos uma vez que 
os primeiros fornecem o conceito e os segun­
dos colaboram com o rigor do teste empíri­
co da existência de classes.

As grandes entradas para o futuro dos 
estudos de mobilidade, incluindo a tradição 
que no Brasil se renova,4 estão abertas. Em 
primeiro lugar, cabe dar continuidade à 
construção e discussão teórica e metodológi­
ca da mensuraçâo da mobilidade como
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forma não apenas de refinar a descrição da 
mobilidade, mas, fundamentalmente, de evi­
denciar que os padrões de mobilidade en­
contrados dependem desses procedimentos. 
E isso se faz mediante o enfrentamento das 
convenções presentes na área, que torna 
grande parte dos estudos reproduções acríti- 
cas de técnicas estatísticas e restadores de 
hipóteses consagradas na tradição.

Em segundo lugar, nio se deve obscure­
cer o debate político, teórico e, porque não 
dizer, valorativo, embutido nas tomadas de 
decisões metodológicas e analíticas, uma vez

que, para qualificar a mobilidade existente, 
se lida com uma questão de pano de fundo: 
quanto de igualdade de oportunidade torna 
a sociedade mais justa? Ou, dito de outra 
forma: quanto de. desigualdade de oportuni­
dade é tolerado na sociedade? Para tanto, 
deve-se buscar integrar cada vez mais á dis­
cussão e a análise da mobilidade com a ques­
tão da desigualdade e da justiça social.

Notas

1. A ocupação do pai é coletada, em geral, de duas formas. Pergunta-se qual a ocupação do 
pai quando o indivíduo tinha 15 anos ou pergunta-se qual a ocupação do pai quando o 
indivíduo entrou no mercado de trabalho.

2. Dito de outra forma, aquilo que não se explica pela variação do tamanho dos grupos ocu- 
pacionais de origem e destino é efeito da circulação.

3. Questões essas tão fundamentais que estimularam a publicação recente (2.006) da coletâ­
nea organizada Morgan, Grusky e Pields,“Mobility and inequality: fróntiers on research 
in socioiogy and economics”.

4. Para o quadro dos estudos de mobilidade no Brasil, ver Silva (1999).
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Resumo
Os Estudos de Mobilidade Social e Ocupacional: Passado, Presente e Desafios para o Futuro 
Felicia. Picanço

O artigo tem como objetivo apresentar as principais perspectivas acerca da mobilidade social 
e ocupacional presentes na tradição sociológica. Além disso, buscar identificar os desafios con- 
temporân.eos para a área de estudos.

Palavras-chave: Mobilidade social, Mobilidade ocupacional.

Abstract

Studies on Social and Occupational M obility: Past, Present, and Future Challenges

The article presents the main perspectives about social and occupational mobility in socio­
logical tradition. In addition, it identifies contemporary challenges to the area.

Key words: Social mobility, Occupational mobility 

Résumé

Les Études de M obilité Sociale et Occupationnelle : Passé, Présent et Défis pour le Futur

L’article a pour objectif de présenter les principales perspectives à propos de la mobilité socia­
le et occupationnelle présentes dans la tradition sociologique. Il cherche, en outre, à identifier 
lés défis contemporains dans ce domaine d’études.

Mots-clés: Mobilité sociale, Mobilité occupationnelle.
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